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CRISE NO CAMPO

I - SÍNTESE

Propostas de ações emergenciais mitigadoras da crise da agropecuária

1 - Custeio da safra 2004/05 vencidas, parcelas do custeio da safra 2005/06, parcelas dos programas de investimentos vencidos em 2005 e parcelas a vencer dos programas de investimentos em 2006, inclusive custeio pecuário.


A grave perda de renda do setor rural em 2005 e o aprofundamento da crise em 2006 em decorrência dos preços inferiores ao custo de produção para a maioria dos produtos agropecuários, inviabilizam o pagamento dos financiamentos ainda pendentes da safra passada e parte dos compromissos financeiros da safra em curso. A simples prorrogação de curto prazo tem-se mostrado incompatível com o atual quadro de dificuldades do setor rural. A medida saneadora para esses financiamentos seria a sua transformação em compromissos de longo prazo.

Proposta: editar Medida Provisória para o alongamento e a securitização das parcelas vencidas de custeio e investimento em 2005, das parcelas de investimentos vincendas em 2006 e parte do custeio vincendo em 2006, unificando esses valores, transformando-os em uma nova obrigação  de longo prazo, para pagamentos em até 10 anos, com dois anos de carência.

2 - Dívidas securitizadas e do PESA


A grave crise de renda, a dificuldade de comercialização e a ocorrência de clima adverso em inúmeros municípios inviabilizaram o pagamento da maioria das parcelas em 2005, interrompendo o ciclo de adimplência das dívidas renegociadas. Para 2006 não há um quadro favorável para o setor rural, que continuará com preços aviltados para a maioria dos produtos agropecuários, esgotando a capacidade de pagamento dos produtores. Dessa forma, para que haja o restabelecimento da situação de normalidade das dívidas renegociadas é imprescindível que haja a prorrogação das parcelas vencidas em 2005 e as parcelas vincendas em 2006.

Proposta: editar ato normativo para prorrogar as parcelas vencidas em 2005 e as vincendas em 2006 do PESA e securitização, fixando os seus vencimentos subsequentemente após o vencimento da última prestação.

3 - Financiamentos do Fundo Constitucional da Região Centro-Oeste (FCO)


A incapacidade de pagamento provocada pela queda de preços da agropecuária, condições climáticas adversas e a ocorrência de febre aftosa que obrigou os pecuaristas a ampliar o prazo de retenção dos animais no pasto. A crise da pecuária se aprofundou com o advento dos focos de febre aftosa que suscitou inclusive o fechamento de diversos frigoríficos, contribuindo para a concentração do mercado de bovinos pelo setor frigorífico. A concentração de mercado inclusive foi objeto de denúncia da CNA no CADE.

Proposta: editar Resolução do Conselho Monetário Nacional  para ampliar o  prazo dos financiamentos pecuários de forma a se adaptar a nova realidade de mercado, aumentando o limite dos financiamentos de forma a prover capital de giro para os pecuaristas. 

4 - FAT Giro


A regulamentação vigente da linha FAT Giro restringiu sobremaneira a repactuação das dívidas junto aos fornecedores de insumos, máquinas e implementos. Dos R$ 3 bilhões aprovados pelo FAT, apenas cerca de R$ 700 milhões foram utilizados. Existe a necessidade de flexibilizar essa linha, de forma a atender as compras a prazo realizados pelos produtores junto aos fornecedores privados.

Proposta: Apresentar proposta no Codefat com o objetivo de permitir que essa linha possa ser acessada diretamente pelo produtor e viabilizar a sua utilização para resgate de CPR junto às instituições financeiras.

5 - Liberação de garantias e aumento da capacidade de financiamento dos produtores


As dívidas que foram transferidas ao Tesouro Nacional continuam com as garantias reais. Mesmo com parcelas já pagas não houve a readequação de garantias em relação ao montante da dívida. Existe a necessidade de se realizar a reavaliação das garantias e liberar aquelas excedentes ao valor da dívida dos mutuários.

Proposta: reavaliar as garantias vinculadas à renegociação das dívidas através de critérios estabelecidos entre o setor privado e o governo e liberar as garantias excedentes.

6 – Recursos para as Operações Oficiais de Crédito (2OC)


O quadro de preços baixos para a agropecuária requer uma atuação ativa da Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM). A formação de estoques, o lançamento de contratos de opções, as despesas com Prêmio de Escoamento de Produto (PEP), as operações de recompra, repasse de opções e o prêmio das opções privadas requerem aumento dos recursos orçamentários das Operações Oficiais de Crédito (2OC).


Na safra passada, os recursos orçamentários empregados para a garantia e sustentação de preços com a PGPM foram da ordem de R$ 1,2 bilhão. Para 2006, o orçamento é de apenas R$ 650 milhões que é muito aquém das reais necessidades para a execução da PGPM.

Proposta: emendar o orçamento das Operações Oficiais de Crédito com crédito suplementar de R$ 2,2 bilhões, para que o montante total destinado às operações da PGPM atinja R$ 2,8 bilhões. Esses recursos viabilizarão a formação de 7,8 milhões de toneladas de estoques e a realização de 13,8 milhões de toneladas de contratos de opções de produtos agrícolas. 

II - Radiografia da crise que afeta a agropecuária brasileira

1 – Estimativa de perdas na produção de grãos das safras 2004/05 e 2005/06 no Brasil.


As condições climáticas adversas, principalmente na Região Sul do Brasil, provocaram perdas significativas nas duas últimas safras de grãos totalizando prejuízos que superam a 24 milhões de toneladas.

Gráfico 01 – Queda na produção brasileira de grãos por adversidades climáticas ocorridas nas safras 2004/05 e 2005/06.
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Fonte: Conab e Cooperativas

2 – Produto Interno Bruto.

O PIB da agropecuária caiu 9,78% em 2005, se comparado com o ano de 2004. Isso representa uma retração de renda no campo de R$ 16,6 bilhões. A redução da renda rural foi decorrente da perda de produção em decorrência de problemas climáticos, queda dos preços das principais commodities no mercado internacional motivada pelo aumento dos estoques de passagem, apreciação do real em relação às principais cestas de moeda, elevação da taxa de juros reais da economia e relação de troca desfavorável entre o preço do produto e a cesta de insumos para o plantio da safra.


A crise dentro da porteira afetou os segmentos industrias fornecedora de insumos, máquinas e implementos bem como a indústria processadora dos produtos agrícolas. O resultado geral foi a queda do PIB do agronegócio de 4,65%, ou menos R$ 31,26 bilhões de renda que deixou de circular na economia nacional em 2005. 
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3 – Escassez de recursos de crédito rural


A destinação de recursos para financiamento das atividades agropecuárias ao longo dos últimos anos tem recebido montante decrescente de recursos de crédito rural destinados principalmente para custeio e comercialização. Esta diminuição no apoio oficial ao plantio e à comercialização das safras pode ser observada nos gráficos 03 e 04.
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Gráfico 03 – Comparativo entre o valor de crédito rural aplicado ao longo dos últimos anos e a evolução da produção brasileira de grãos.

Fonte: Dados básicos Conab e BACEN, elaboração OCEPAR/GETEC.


Nas safras compreendidas entre 1976/77 e 2005/06 o volume de crédito total disponibilizado para a agricultura diminuiu enquanto, a produção seguiu em caminho inverso obrigando o produtor a buscar recursos para financiar a sua safra em outras fontes a custos mais elevados o que tem provocado aumentos nos custos de produção.


Outro fator a ser analisado, é que a participação do crédito para custeio e comercialização a juros livres no montante total disponível cresceu significativamente nas últimas safras. A participação do crédito a juros livres no crédito total liberado era de 18% em 2003. Esta participação cresceu para 28% em 2004, mantendo-se no mesmo nível no ano de 2005.

Gráfico 04 – Montante de crédito rural aplicado por tonelada produzida de grãos no Brasil no período de 1976/77 a 2005/06.
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Fonte: Dados básicos Conab e BACEN, elaboração OCEPAR/GETEC.


Conforme demonstrado no gráfico acima na safra 1976/77 era disponibilizado o equivalente a cerca de R$ 2.065,00 em crédito rural por tonelada de grãos produzidos. Já na atual safra o apoio creditício oficial caiu para cerca de R$ 350,00 por tonelada. 

4 – TAXA DE CÂMBIO


A redução de preços recebidos pelos agricultores nas últimas safras deve-se principalmente a taxa cambial desfavorável ao setor produtivo (com Real sobre-valorizado em relação ao dólar), ocasionando queda nos preços internos e em alguns casos inviabilizando a atividade em favor da importação de produtos, casos do trigo e arroz, por exemplo. Por outro lado os custos de produção não acompanharam a redução dos preços de mercado dos produtos agrícolas, em vista basicam

ente da elevação de preços das matérias-primas no mercado internacional, caso por exemplo do aço e dos derivados de petróleo, bem como pela valorização dos preços dos fertilizantes e agrotóxicos praticados pelas empresas do setor, tendo ocorrido que nas épocas de compras pelos agricultores o dólar estava mais elevado que na venda da produção.


Na época da aquisição dos insumos para o plantio da safra 2004/05 a taxa de câmbio estava a R$ 3,10/ US$ 1,00, enquanto na comercialização da safra a relação caiu para R$ 2,40/ US$ 1,00. Já na safra 2005/06, na compra dos insumos a relação era de R$ 2,40/ US$ 1,00 e na comercialização caiu para R$ 2,10/ US$ 1,00.
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Gráfico 05 – Comportamento da taxa de câmbio no Brasil - janeiro de 2003 a fevereiro de 2006

Fonte: BACEN. Elaboração: Ocepar


A taxa de câmbio comercial em Janeiro de 2006 ficou 19% abaixo da média nominal verificada no período compreendido entre janeiro de 2003 e dezembro de 2005. Já se comparando com os primeiros quinze dias de fevereiro a redução foi de 23%. 


Em janeiro de 2003 a taxa de câmbio era de R$ 3,44 por dólar, enquanto atualmente a taxa de câmbio se situa próxima a R$ 2,10 por dólar, ou seja, queda de 39% em termos nominais.

5 – RELAÇÃO DE TROCA

Ocorreu perda do poder de troca do produtor frente ao setor de fornecimento de fatores de produção em praticamente todos os produtos, conforme pode-se observar pelos gráficos a seguir.

Gráfico 06 – Poder de troca – Sacas de soja necessárias para adquirir um trator de 100 cv
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Fonte: SEAB/PR. Elaborado por OCEPAR

O crescimento da relação de troca no período entre 2003 e 2005 foi de 67,0%, o que significou que a situação do produtor rural piorou, ou seja, enquanto em 2003 eram necessárias 2.962 sacas para o produtor adquirir um trator. Em 2005, este número cresceu para 4.946 sacas de soja, .

Gráfico 07 - Poder de troca – Sacas de soja necessárias para adquirir um litro de fungicida utilizado na cultura

[image: image14.wmf] 

7.047

8.298

9.402

0

1.000

2.000

3.000

4.000

5.000

6.000

7.000

8.000

9.000

10.000

11.000

2003

2004

2005

Fonte: SEAB/PR. Elaborado por OCEPAR


O crescimento da relação de troca no período entre 2003 e 2005 foi de 49,6%, o que significou que a situação do produtor rural piorou, ou seja, enquanto em 2003 eram necessárias 2,76 sacas para o produtor adquirir um litro de fungicida em 2005 para adquirir a mesma quantidade do insumo foram necessárias 4,13 sacas de soja. O comportamento deste agroquímico é semelhante aos demais utilizados na cultura da soja.
Gráfico 08 - Poder de troca – Sacas de trigo necessárias para adquirir uma tonelada de fertilizante formulado 05-25-25
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Fonte: SEAB/PR. Elaborado por OCEPAR
O crescimento da relação de troca no período entre 2003 e 2005 foi de 47,8%, o que significou que a situação do produtor rural piorou, ou seja, enquanto em 2003 eram necessárias 29,17 sacas de trigo para o produtor adquirir uma tonelada do produto, em 2005, para adquirir a mesma quantidade do insumo foram necessárias 43,11 sacas.

Gráfico 09 - Poder de troca – Sacas de trigo necessárias para adquirir um litro de fungicida utilizado na cultura.
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Fonte: SEAB/PR. Elaborado por OCEPAR


O crescimento da relação de troca no período entre 2003 e 2005 foi de 30,5%, o que significou que a situação do produtor rural piorou, ou seja, enquanto em 2003 eram necessárias 4,46 sacas para o produtor adquirir um litro de fungicida, em 2005 para adquirir a mesma quantidade do insumo foram necessárias 5,82 sacas de trigo. O comportamento deste agroquímico é semelhante aos demais utilizados na cultura do trigo.
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Gráfico 10 - Poder de troca – Sacas de milho necessárias para adquirir uma tonelada de uréia.

Fonte: SEAB/PR. Elaborado por OCEPAR 

O crescimento da relação de troca no período entre 2003 e 2005 foi de 28,3%, o que significou que a situação do produtor rural piorou, ou seja, enquanto em 2003 eram necessárias 50,73 sacas de milho para o produtor adquirir uma tonelada de uréia, em 2005 para adquirir a mesma quantidade do insumo foram necessárias 65,10 sacas.
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Gráfico 11 - Poder de troca – Sacas de milho necessárias para adquirir um trator de 100 cv.

Fonte: SEAB/PR. Elaborado por OCEPAR

O crescimento da relação de troca no período entre 2003 e 2005 foi de 33,4%, o que significou que a situação do produtor rural piorou, ou seja, enquanto em 2003 eram necessárias 7.047 sacas para o produtor adquirir um trator, em 2005 este número cresceu para 9.402 sacas de milho.

Gráfico 12 - Poder de troca – Sacas de milho necessárias para adquirir cem litros de óleo diesel
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Fonte: SEAB/PR. Elaborado por OCEPAR

O crescimento da relação de troca no período entre 2003 e 2005 foi de 53,7%, em 2003 eram necessárias 8,27 sacas de milho para o produtor adquirir cem litros de óleo diesel, em 2005 este número cresceu para 12,71 sacas de milho. O comportamento do diesel no caso do milho é semelhante ao verificado nas outras culturas.
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Gráfico 13 - Poder de troca – Sacas de arroz necessárias para adquirir 5 litros de herbicida.
Fonte: SEAB/PR. Elaborado por OCEPAR
O crescimento da relação de troca no período entre 2003 e 2005 foi de 45,3%, em 2003 eram necessárias 2,25 sacas de arroz para o produtor adquirir cinco litros de herbicida, em 2005 este número cresceu para 3,27 sacas de arroz.

Gráfico 14 - Poder de troca – Arrobas de boi gordo necessárias para adquirir um rolo de arame farpado.

[image: image21.wmf]-

250

500

750

1.000

1.250

1.500

1.750

2.000

2.250

2.500

1976/77

1977/78 

1978/79

1979/80

1980/81

1981/82

1982/83

1983/84

1984/85

1985/86

1986/87

1987/88

1988/89

1989/90

1990/91

1991/92

1992/93

1993/94

1994/95

1995/96

1996/97

1997/98

1998/99

1999/2000

2000/01

2001/02

2002/03

2003/04

2004/05

2005/06

ano safra

(R$/tonelada)


Fonte: SEAB/PR. Elaborado por OCEPAR
O crescimento da relação de troca no período entre 2003 e 2005 foi de 47%, sendo que em 2003 era necessária 1,74 arroba de boi gordo para o produtor adquirir um rolo de arame farpado e, em 2005, este número subiu para 2,56 arrobas de boi.

Gráfico 15 - Poder de troca – Quilogramas de frango necessárias para pagar 1 KWh de energia elétrica rural.
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Fonte: SEAB/PR. Elaborado por OCEPAR
O crescimento da relação de troca no período entre 2003 e 2005 foi de 43%, sendo que em 2003 era necessária 0,095 quilogramas de frango para o produtor adquirir  um KWh de energia elétrica rural e, em 2005, este número subiu para 0,136 quilogramas.
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Gráfico 16 - Poder de troca – Quilogramas de suíno necessárias para construção de um metro quadrado de benfeitoria para terminação.

Fonte: SEAB/PR. Elaborado por OCEPAR

O crescimento da relação de troca no período entre 2003 e 2005 foi de 20,5%, sendo que em 2003 eram necessários 46,24 quilogramas de suíno para o produtor construir um metro quadrado de benfeitoria para terminação e, em 2005, este número subiu para 55,74 quilogramas.

6 – custos de produção


Houve significativo crescimento nos custos de produção dos principais produtos agropecuários produzidos no Brasil desde 1994, conforme pode ser verificado no gráfico seguinte.
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Gráfico 17 - Evolução dos custos operacionais de produção no Paraná – safras 1994/95 a 2005/06
Fonte: OCEPAR


Os custos de produção da soja aumentaram 167% em 12 safras, os custos de produção do trigo cresceram 242% no mesmo período. Já os custos de produção de milho sofreram um aumento de 144% em 12 safras, considerando-se valores reais.

7 – Preços


Ocorreu redução dos preços no mercado interno no período de janeiro de 2003 a fevereiro de 2006 da ordem de 35,4% na soja, de 39,9% no milho e de 33,3% no trigo.
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Gráfico 18 - Evolução dos preços recebidos pelos produtores no Paraná – período de janeiro de 2003 a janeiro de 2006. 

Fonte: OCEPAR.


Os preços dos principais grãos produzidos no Brasil apresentam comportamento de queda nos últimos três anos, conforme pode ser visto no gráfico acima. O preço da soja no período reduziu de R$ 40,51 por saca em janeiro de 2003 para R$ 26,16 por saca, em janeiro de 2006, representando uma redução de 35,4%. No caso do milho os preços cairam de R$ 19,76 por saca para R$ 11,87 por saca, ou seja, uma queda de 39,9%, enquanto os preços do trigo caíram de R$ 28,93 por saca para R$ 19,29 por saca, uma queda de 33,3%.


Para todos os principais produtos a queda de preços foi superior a 30%,  excetuando-se o café, cana-de-açúcar e laranja, situação agravada devido a não ocorrência de queda nos custos de produção no período.

8 – Rentabilidade – preços X custos

A rentabilidade média real dos produtores baseada na diferença entre os custos operacionais e o preço de mercado, no período entre 1994/95 e 2004/05 sofreu uma queda de 111% na soja, 324% no trigo e 224% no milho, quando comparado com a rentabilidade média da safra 2005/06.
Gráfico 19 - Evolução dos custos de produção e rentabilidade da soja safra 94/95 a 05/06

Fonte: OCEPAR.


A rentabilidade média real do produtor de soja levando-se em conta os custos operacionais menos o preço de mercado do período entre 1994/95 e 2004/05 era de R$11,82/saca, na atual safra a rentabilidade passou a ser negativa, de R$1,34/saca, ou seja, uma queda de renda de 111%.

Gráfico 20 – Evolução dos custos de produção e rentabilidade do trigo da safra 94/95 a 05/06.

Fonte: OCEPAR.


A rentabilidade média real do produtor de trigo levando-se em conta os custos operacionais menos o preço de mercado do período entre 1994/95 e 2004/05 era negativa de R$3,04/saca, na atual safra a rentabilidade passou a ser menor ainda, chegando a R$12,91/saca negativa, ou seja, uma queda de renda de 324%.

Gráfico 21 – Evolução dos custos de produção e rentabilidade do milho das safras 94/95 a 05/06
Fonte: OCEPAR.


A rentabilidade média real do produtor de milho levando-se em conta, também, os custos operacionais menos o preço de mercado do período entre 1994/95 e 2004/05 era de R$2,48/saca, na atual safra a rentabilidade é negativa, de R$3,07/saca, ou seja, uma queda de renda de 224%.

9 – Exportações


No ano de 2005 o agronegócio representou 36,9% do total exportado pelo Brasil, no entanto, em 2004 esta participação foi de 40,4%. Portanto houve uma significativa redução na participação do agronegócio nas exportações totais brasileiras.
Tabela 01 – Principais produtos do agronegócio exportados pelo Brasil no ano de 2005 comparados com o ano de 2004 e variação percentual.

BALANÇA
2004 (em bilhões de dólares)
2005 (em bilhões de dólares)
Variação


EXPORTAÇÃO
IMPORTAÇÃO
SALDO
EXPORTAÇÃO
IMPORTAÇÃO
SALDO
EXP.

COMÉRCIO GLOBAL
96,47
62,78
33,69
118,31
73,55
44,76
22,60%

Demais Produtos
57,45
57,9
-0,45
74,71
68,37
6,34
30,00%

AGRONEGÓCIO
39,02
4,88
34,13
43,6
5,18
38,42
11,70%

PARTICIPAÇÃO
40,40%
7,80%

36,90%
7,00%

-8,90%

Fonte: Mdic/Secex – Elaboração: Ocepar/Getec – Janeiro de 2006.

10 – Desemprego


Com a queda do rendimento da agropecuária, demonstrada pela perda de participação nas exportações totais brasileiras, motivada pela queda na taxa de câmbio do real frente ao dólar, pelo aumento dos custos de produção, pela quebra da safra de grãos brasileira em 2004/05 e pela perspectiva de nova queda em 2005/06, o setor começa a reduzir o quadro de funcionários gerando desemprego e iniciando um novo ciclo de redução de renda para os trabalhadores.


São necessárias medidas urgentes para minimizar este problema no âmbito do governo federal. A principal delas diz respeito às políticas macroeconômicas, com redução das taxas de juros e conseqüente ajustamento da taxa cambial que refletirá imediatamente no preço recebido pelos agricultores e, portanto, na renda do setor rural.


Outros problemas que afetaram a renda da agropecuária foram os casos localizados de aftosa e do avanço da gripe aviária na Europa que provocaram reduções nas exportações de carnes e, por conseguinte, os preços internos, contribuindo para a queda de renda do setor.


Como não há indicativos, pelo menos no curto prazo, de recuperação dos preços agrícolas e de mudanças na política econômica é dada como certa a redução da renda do setor agropecuário brasileiro que trará sérios problemas à economia brasileira, com redução na geração de riquezas, de emprego e na desaceleração dos resultados da balança comercial brasileira.

Gráfico 22. Empregos Diretos gerados pela agricultura
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Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego

11 – ENDIVIDAMENTO

A agropecuária brasileira vem enfrentando uma grave crise econômica, conforme todo o exposto acima pela “radiografia da crise”. Parte das dívidas do crédito rural foi repactuada, dando um fôlego aos produtores rurais. Entretanto, os que foram enquadrados nos antigos programas de repactuação de dívidas, citam-se a Securitização, Pesa e o Recoop, encontram-se em situação delicada. 

Acrescenta-se que, este cenário foi agravado com o acúmulo do vencimento das dívidas de custeio, comercialização, programas de investimento e fundos constitucionais das últimas safras e, ainda, com o nível de preços praticados no mercado.

11.1 – O que ocorreu em 2005:

a. Custeio agrícola e pecuário – dividas junto ao Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) – prorrogado por 01 ano pelos agentes financeiros.

b. FAT – Giro Rural – criação da linha para refinanciamento de débito junto a fornecedores de insumos. Prazo de 02 anos – FAT Giro.

c. Alongamento de dívidas – (Pesa/Securitização/Recoop) – Não houve qualquer prorrogação das parcelas vencidas em 2005.

d. Fundos Constitucionais – Não houve qualquer prorrogação das parcelas vencidas em 2005.

e. Investimento – Prorrogada a parcela de 2005 para 01 ano após o vencimento da última parcela do contrato.

11.2 - Comprometimento para 2006:

a. Custeio agrícola e pecuário - Pagamento do custeio da safra 2005/06 e da parcela prorrogada do custeio 2004/05.

b. FAT – Giro Rural – Pagamento da 1ª parcela FAT Giro 2004/05.

c. Alongamento de dívidas - (Pesa/Securitização/Recoop) – Pagamento da parcelas vencida em 2005 e da parcela vincenda em 2006.

d. Fundos Constitucionais - Pagamento da parcela vincenda em 2006.

e. Investimento - Pagamento da parcela vincenda em 2006.

III – Propostas para recuperação do setor rural

III.1 - Propostas de curto prazo - Medidas emergenciais

As medidas emergenciais são entendidas como ações a serem realizadas de imediato buscando resolver problemas conjunturais decorrentes da gravidade da situação em que se encontra a agropecuária. 

1) Medidas de apoio à safra 2005/06

a. Comercialização:

Conceder crédito suplementar no Orçamento do Ministério da Agricultura de R$ 2,2 bilhões para comercialização da safra 2005/06 para  serem disponibilizados imediatamente para atender à demanda dos produtores rurais e suas cooperativas em cumprimento à política de garantia de Preços Mínimos.

b. Seguro rural e PROAGRO:


Agilização do pagamento do PROAGRO e do seguro rural para os produtores que tiveram perdas na safra atual e dos processos pendentes de safras anteriores, inclusive do PROAGRO-MAIS.

c. PROP Trigo

Realização de leilões de PROP para Trigo Safra 2005, no volume de 400 mil toneladas, visando garantir a compra de trigo, ainda não comercializado pelos produtores, pelo Preço Mínimo.

2) FAT Giro Rural

Proposta:

Flexibilizar a linha de crédito FAT Giro Rural de forma a atender as compras de insumos, máquinas e implementos agrícolas, a prazo, realizadas pelos produtores junto aos fornecedores privados a fim de atender às seguintes demandas:

· Permitir que essa linha seja acessada diretamente pelo produtor rural e suas cooperativas.

· Viabilizar a utilização da linha para resgate de CPR junto às instituições financeiras.

· Prorrogar o prazo de operacionalização da linha para 31 de dezembro de 2006;

· Permitir que esta linha seja acessada pelas cooperativas agropecuárias para financiamento de capital de giro.

3) Apoio para a safra das culturas de inverno 2006


Divulgar o plano-safra para as culturas de inverno com o objetivo de permitir aos produtores a definição do plantio com conhecimento prévio dos mecanismos oficiais que irão nortear a safra. 

a. Recursos:

· Alocar R$ 1,5 bilhão para a safra de inverno com juros de crédito rural.

· Antecipar a liberação dos recursos de custeio para permitir aos produtores rurais efetuarem seus plantios usando a tecnologia recomendada.

b. Preço mínimo:

· Garantir um preço mínimo equivalente ao custo operacional de produção.

c. Seguro rural:

· Simplificação da contratação do Seguro Rural.

d. Frente parlamentar da triticultura nacional:

· Implementar as ações da Frente Parlamentar da Triticultura Nacional.

e. Importações de trigo:

· Estabelecimento de cotas de importação do trigo e seus derivados no âmbito do MERCOSUL, adotando-se a mesma política praticada pela Argentina para coibir a entrada de produtos brasileiros em seu mercado.

f. Cabotagem:

· Permitir a utilização de embarcações com bandeira estrangeira para a navegação de cabotagem para transporte de produtos agrícolas ao longo da costa brasileira.

g. Cadeia produtiva:

· Realizar ações conjuntas entre o Governo Federal, o setor produtivo e a indústria moageira, objetivando a formalização de um acordo entre as partes para garantir a comercialização do trigo nacional e o pagamento de no mínimo o preço de garantia aos produtores brasileiros.

4) Medidas de apoio à pecuária

Propostas:

· Reforçar os programas de sanidade para suínos, bovinos de corte e leite e aves, com o objetivo de prevenção contra os riscos de entrada de doenças que possam trazer prejuízos ao setor tais como: Gripe aviária, febre aftosa, dentre outras;

· Alocar no Orçamento da União de 2006 o montante de R$ 250 milhões para atender às demandas da sanidade pecuária;

· Alocar recursos para EGF de Leite e Derivados;

· Aumentar o montante de recursos para custeio e investimento na pecuária de leite e corte, suinocultura e avicultura;

5) Financiamentos do Fundo Constitucional da Região Centro-Oeste (FCO)

Proposta:

Ampliar o prazo dos financiamentos pecuários, ao amparo do FCO, de forma a se adaptar à nova realidade de mercado e aumento do limite dos financiamentos de forma a prover capital de giro para os pecuaristas.

6) Programa de recomposição do endividamento.
Como equacionar o endividamento para que seja readquirida a capacidade de pagamento:

a. Custeio agrícola e pecuário:

Proposta: 

· compor um novo saldo devedor referente ao custeio 2005/06 e o custeio prorrogado da safra 2004/05 e alongar por 10 anos, com o pagamento da 1ª parcela a partir da safra 2007/08.

Instrumento legal: Medida Provisória ou Projeto de Lei.
b. FAT – Giro Rural

Proposta: 

· Compor um novo saldo devedor referente às parcelas do FAT-Giro vincendas em 2006 e 2007 e alongar por 10 anos, com o pagamento da 1ª parcela a partir da safra 2007/08.

· A flexibilização dessa linha de crédito e necessária para que seja permitida o acesso direto pelo produtor e possa resgatar a CPR financeira junto aos bancos.

Instrumento legal: Resolução CODEFAT.
c. Alongamento das dívidas: 

Proposta: 

· Prorrogar as parcelas vencidas em 2005 e as vincendas em 2006 das operações de Securitização, Recoop e Pesa para pagamento a cada ano subseqüente a última parcela do contrato.

Instrumento legal: Medida Provisória ou Projeto de Lei.
d. Investimento:

Proposta: 

· Prorrogar a parcelas vincendas em 2006 dos Programas de Investimento para pagamento no ano subseqüente a última parcela do contrato.

Instrumento legal: Medida Provisória ou Projeto de Lei.
e. Fundos Constitucionais:

Proposta: 

· Prorrogar a parcelas vincendas em 2006 dos Fundos Constitucionais para pagamento no ano subseqüente a última parcela do contrato.

Instrumento legal: Resolução BACEN.
f. Liberação das garantias excedentes:

Proposta: 

· Reavaliar as garantias vinculadas à renegociação das dívidas, por meio de critérios estabelecidos entre o setor privado e o governo, e liberar as garantias excedentes.

Cronograma de pagamentos:
LINHAS DE CRÉDITO
ANO SAFRA 2004/05
ANO SAFRA 2005/06
A partir da safra 2007/08

SNCR – novo saldo – (soma dos saldos das safras 04/05 e 05/06
-
-
Pagamento de 10% por ano safra.

FAT-GIRO RURAL

-
Pagamento de 10% por ano safra.

Alongamento das dívidas
Prorrogar para 1 ano após a ultima parcela do contrato
Prorrogar para 2 anos após a ultima parcela do contrato
Parcela normal

Investimento
Prorrogado para 1 ano após a ultima parcela do contrato
Prorrogar para 2 anos após a ultima parcela do contrato
Parcela normal

Fundos Constitucionais
Prorrogado para 1 ano após a ultima parcela do contrato
Prorrogar para 2 anos após a ultima parcela do contrato
Parcela normal

III. 2 - Propostas de médio e longo prazo - Medidas estruturais


No médio e longo-prazo, devem ser aperfeiçoados os instrumentos governamentais de apoio à produção e à comercialização, principalmente a garantia de preços e liquidez na comercialização para os produtos agropecuários, de tal forma que se viabilize a geração de renda dando sustentabilidade a atividade, pois a agropecuária é uma atividade de elevado risco e exige políticas públicas que reduzam este risco.

1) Programa de captação de recursos externos

a. Objetivo:

· Este programa tem como objetivo captar recursos no mercado internacional com taxas de juros praticadas em outros paises.
b. Montante de Recursos proposto:
· U$$ 15 bilhões por um prazo de resgate de 5 anos.

c. Lastro:

· Títulos do Governo Federal

d. Finalidade:

· Financiamento para estocagem e transformação de produtos agropecuários de abastecimento do mercado interno.

· Financiamento da produção a ser destinada à exportação.

· Financiamento para industrialização voltada à exportação (via Drawback Verde amarelo);

e. Estratégias:

· Banco Gestor do Programa: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES.

· Bancos Repassadores: Bancos credenciados junto ao BNDES.

· Beneficiários: Produtores rurais, Cooperativas agropecuárias, agroindústrias e exportadores.

· Hedge Cambial: A garantia do risco cambial a cargo do governo.

f. Condições:

Objetivo


Incrementar a estocagem e industrialização da produção agropecuária através de seu financiamento.

Público Alvo
Produtores rurais, Cooperativas agrícolas, agroindústrias e exportadores de produtos agropecuários.

Ítens Financiáveis
Produtos agropecuários in natura e agro-industrializados.

Recursos
Captados no Exterior pelo Tesouro Nacional através de lançamento de títulos públicos.

Prazos
Financiamento: até 3 anos, a contar da data de assinatura do contrato de financiamento.

Carência: até 12 meses, a contar da data de assinatura do contrato de financiamento.

Encargos Financeiros 
Taxa de juros fixa de 8,75% ao ano.

Risco de variação cambial
Equalização pelo Tesouro Nacional.

Forma de pagamento
Parcelas anuais e consecutivas de principal e encargos financeiros e /ou fechamento do câmbio no caso de exportações.

Liberação dos Recursos
Em moeda nacional, parcela única, após assinatura do contrato de financiamento.

Garantias
Definidas no Limite de Crédito.

2) Programa de garantia de renda e emprego agrícola

a. Objetivo:

· Garantir a renda e o emprego na agropecuária.

· Equalizar os preços para produtos de abastecimento de mercado interno com base em preço fixado a partir da paridade do produto importado.

b. Mecanismos:

· Fortalecimento do seguro rural com garantia de cobertura:

· De perdas generalizadas em caso de calamidades ambientais.

· Quando por adesão de produtores indenizar as perdas de produção não cobertas pelo PROAGRO para produtores aderentes a este programa.

· Fortalecimento e extensão do PROAGRO para execução pelas cooperativas agrícolas e empresas rurais credenciadas.

· Autorização para cooperativas agropecuárias ou produtores rurais constituírem sociedades cooperativas de seguro mútuo ao amparo dos normativos da SUSEP ou, fundos mútuos de garantia do crédito da atividade agropecuária com o fim de complementar, subsidiariamente, a contratação do seguro rural oficial.

· Fomento para a contratação do seguro rural pelos produtores rurais através de incentivo de bônus crescentes sobre o prêmio  para os contratantes que não tenham registrado sinistros em safras anteriores.

· Equalização de preços para produtos de abastecimento de mercado interno com base na paridade dos preços internacionais.

c. Beneficiários:

· Produtores rurais e cooperativas.

d. Produtos inicialmente amparados:

· Milho, trigo, feijão, arroz.

e. Operacionalização:

· Equalização de preços via Conab e Cooperativas.

· Seguro rural: Ministério da Agricultura, Instituto de Resseguros do Brasil – IRB, Resseguradoras, Agentes financeiros e Cooperativas.

f. Forma de viabilização do Programa:

· Criação de um fundo de sustentação da renda agrícola com recursos orçamentários e com parcela dos recursos oriundos do imposto de importação de produtos e insumos agrícolas arrecadados pelo governo  e destinados a dar suporte as demandas do Programa.

3) Programa de renegociação das dívidas rurais - Projeto de Lei 5.507/05
Proposta: Aprovar o Projeto de Lei 5.507/05 que já obteve parecer favorável nas comissões de agricultura e na de finanças e tributação. Este Projeto de Lei contempla dívidas da securitização, Pesa, dívidas alongadas do Funcafé, Prodecer II, Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte e Centro-Oeste, Proger Rural e renegociações da agricultura familiar, além de abrir espaço para promover uma reavaliação das garantias vinculadas aos contratos alongados e prever, caso a caso, as novas condições de pagamento, taxa de juros e prazos.


É importante incluir também no Projeto de Lei os financiamentos com recursos oriundos do BNDES, FAT Giro Rural e o endividamento de custeio, investimento e comercialização da safra 2005/06. 

4) Importação de agrotóxicos


A pesquisa, experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins são previstos e exigidos pela Lei n° 7.802/89 e regulamentados pelo Decreto n° 4.074/02. Essa legislação exige que o registro seja administrado pelos Ministérios da Agricultura, Saúde e Meio Ambiente, o que torna o processo de registro lento, complexo e oneroso.


A importação de agrotóxicos é proibida em vista de que o produto para ser comercializado no país necessita de registro nos órgãos competentes. Para registrar um produto no Brasil são exigidas várias pesquisas e documentações que demoram cerca de cinco anos para serem concluídas.


Ocorre que os responsáveis pela solicitação do registro são os próprios fabricantes, porém, não há interesse da parte destes em pedir o registro em vista  de que os produtos irão concorrer com seus produtos nacionais.


Cerca de 30% dos agrotóxicos comercializados, no oeste do Paraná, por exemplo, tem origem em outros países (contrabando). Como exemplo de diferencial de custo pode-se citar o caso do Classic (herbicida usado na soja) cujo preço no Brasil é de R$ 750,00/unidade e o importado chega na propriedade custando R$ 150,00/unidade. Outro produto, Ally (herbicida para o trigo), é comercializado legalmente, no Brasil, por R$ 30,00/10gramas, enquanto o clandestino é comercializado a R$ 6,00/10gramas.

Propostas:

· Permitir a utilização, no Brasil, de produto agrotóxico importado, mediante comprovação de seu registro no país de origem para a mesma cultura e destinação de uso (inseticida, fungicida ou herbicida).

· Autorizar, automaticamente, a importação de produtos agrotóxicos com formulado equivalente ou produtos similares (genéricos) já registrados no Brasil.

· Permitir a livre circulação de agrotóxicos agrícolas, substâncias ativas e suas correspondentes formulações, entre todos os países partes do Mercosul, conforme disposto no acordo comercial que constitui o Mercosul.

5) Programa de Infra-Estrutura

a. Finalidade:

· Viabilizar a implementação de projetos de interesse da agricultura e do  cooperativismo brasileiro no setor de infra-estrutura, principalmente setores de logística de escoamento das safras.

b. Projetos Potenciais:

· Novos corredores de exportação (Centro – Oeste) – Hidrovias e Rodovias.

· Investimentos nos terminais de exportação visando à segregação de produtos.

· Melhoria dos sistemas de informação e comunicação.

· Investimento em armazenagem de retaguarda portuária, armazenagem reguladora e estratégica.

· Investimento em portos secos alfandegados localizados estrategicamente nos corredores de exportação.

· Investimento em transporte de cabotagem.

c. Proposta:

· Criar um programa emergencial ao amparo do Programa de Parceria Público Privada nos setores ligados ao agronegócio e ao cooperativismo, mediante licitação ajustada à demanda do setor.

6) Programa de capitalização das cooperativas

Proposta: Instituir o programa de capitalização das cooperativas brasileiras PROCAP, com recursos da ordem de R$ 3,2 bilhões, para investimento na capitalização das cooperativas agropecuárias, conforme proposta elaborada pelo Grupo Técnico Interministerial e nos moldes do PROCAPCRED recentemente aprovado para as cooperativas de crédito.

7) Drawback Agropecuário

Proposta: Autorizar o regime de drawback para todos os produtos agropecuários, para serem industrializados e destinados, posteriormente, à exportação, concedendo-lhes os benefícios tributários e de financiamento.

8) Política tributária

Propostas:

· Permitir que as transferências internas de soja em grão, do estado produtor para o estado que a industrializa, sejam livres de ICMS, desde que comprovada, posteriormente, a exportação de farelo e óleo de soja  em quantidades equivalentes.

· Reduzir para 7% a incidência de ICMS nas operações interestaduais de soja em grão e nas operações internas e interestaduais com óleo de soja.

· Desonerar o PIS/COFINS incidente sobre a energia elétrica e o óleo diesel, utilizados na agropecuária, concedendo-lhe tratamento isonômico com os demais insumos agrícolas;

· Isentar de PIS/COFINS os insumos para a agropecuária e estender o benefício a carnes, trigo e derivados e algodão e derivados;

· Ampliar o crédito presumido para compra de produtos agropecuários, que hoje está em 60% para produtos animais e de 35% para produtos vegetais;

· Estender a todos os produtores de oleaginosas os benefícios tributários do Programa Nacional de Biodiesel, com o objetivo de alavancar o crescimento da matriz energética de biocombustíveis.
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